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A população da África subsaariana vem 
aumentando com rapidez extraordinária. 
De 1970 a 1982 aumentou 3% ao ano, em 
comparação com 2,5% em 1965, sendo a 
única região do mundo em que as taxas de 
aumento populacional continuam em alta. 

Esse rápido aumento populacional resul­
ta da combinação de taxas de fecundidade 
extremamente altas e taxas de mortalidade 
declinantes, que caíram em um terço nos úl­
timos 20 anos. S:m esforços específicos para 
reduzir as taxas de natalidade, o aumento 
populacional pode vir a se acentuar ainda 
mais em muitos países africanos, pois espera­
se que as taxas de mortalidade continuem 
caindo, à medida que melhora a oferta de ali­
f,lentos e amplia-se o acesso a educação, 
água potável, saneamento e serviços de 
saúde. 

Com tais taxas de aumento populacional, 
mesmo que os recursos humanos e outros 
complementares venham a crescer a um rit­
mo comparável ao observado nos países de­
senvolvidos nos últimos 50 anos, isso não 
bastará pà.ra se obter um aumento significa­
tivo nas rendas per capita, a menos que os go­
vernos africanos usem seus recursos dispo­
níveis de forma bem mais eficiente. Os efei­
tos econômicos de um rápido aumento po­
pulacional, porém, vão além de um declínio 
a curto prazo do crescimento da renda per ca­
pita. Podem ser observados na elevação da 
mortalidade materna e infantil e nas doen-
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ças decorrentes de partos pouco espaçados 
e em gnmde número; na maior degradação 
do meio ambiente, já sob pressão da popu­
lação; no agravamento das dificuldades pa­
ra tirar a educação e os cuidados sanitários 
básicos dos níveis rudimentares em que se 
encontram; e na redução dos salários, uma 
vez que a força de trabalho cresce mais 
depressa que os investimentos complemen­
tares. 

Pelas projçções do Banco Mundial, a po­
pulação da Africa subsaariana passará de 
cerca de 460 milhões em 1985 para 730 mi­
lhões por volta do ano 2000 e 1,8 bilhão em 
2050. Essas projeções pressupõem a manu­
tenção do progresso sócio-econômico, uma 
intensificação dos esforços para estimular o 
planejamento familiar e, portanto, o declí­
'nio da fecundidade, a ter início nos' próxi­
mos cinco a 10 anos. Porém, um esforço mais 
coordenado dos governos africanos no sen­
tido de fornecer informações e serviços de 
planejamento familiar poderia produzir 
uma gnmde diferença na taxa de aumento 
da população,·e em seu tamanho, sobretu­
do após o ano 2000. Por exemplo, se a fecun­
didade declinar mais depressa do que o pre­
visto nas projeções, em parte devido a um 
uso maior que o esperado de serviços d5! pla­
nejamento familiar, a população da Africa 
subsaariana poderá ficar abaixo de 1,3 bilhão 
em 2050. 

Hoje, mais de três quartos dos governos 
africanos apóiam oficialmente o planeja­
mento familiar, mas só uns poucos países 
aliaram o comprometimento retórico com a 
redução da fecundidade a um sólido apoio 
político e financeiro a programas específicos. 
Para transformar a demanda potencial em 
USQ efetivo de métodos eficazes por amplos 

segnlentos da população, os escalões supe­
riores dos governos africanos devem apresen · 
tar, enérgica e sistematicamente, o planeja­
mento familiar como um progntnla nacio­
nal importante e legítimo e tomar a si a ini­
ciativa de promover a difusão de informa­
ções sobre planejamento familiar e de esti­
mular o uso de contraceptivos. Qs governos 
devem também ir além dos aspectos corri­
queiros dos programas tradicionais - admi­
nistração, formação de pessoal, fornecimento 
de serviços e logística - e estabelecer polí­
ticas de planejamento familiar em certas 
áreas potencialmente controversas que con­
tribuam para a eficácia dos progntnlas de 
planejamento familiar e a intensificação do 
uso de contraceptivos. Os governos, por 
exemp~o, terão de estabelecer políticas que 
encorajem: 

• O uso de contraceptivos por certos gru­
pos, como adolescentes e homens, que são 
praticamente desconsiderados nos progra­
mas de planejamento familiar atuais, ape­
sar da preocupação verificada em-alguns paí­
ses de que a oferta de informações e servi­
ços de contracepção a adolescentes solteiros 
estimule seu comportamento sexual. 

• A ampliação dos tipos de contracepção 
disponíveis, inclusive esterilização, abolindo 
ou atenuando as restrições impostas pelo go­
verno ao seu uso. 

• A distribuição de contraceptivos por 
mulheres da região sem qualificação profis­
sional na área da saúde, mesmo que tal ini­
ciativa sofra oposição dos círculos médicos 
tradicionais. 

• O setor privado, inclusive o comercial, 
a fornecer serviços, facilitando as iniciativas 
locais e privadas e colaborando com organi­
zações privadas em áreas como informação 



e formação em que tais esforços podem me­
lhorar a eficiência. 

A demanda de planejamento familiar 

Hoje, somente 3-4% dos casais africanos 
recorrem à contracepção. Mas é cada vez 
mais evidente que,as baixas taxas de uso de 
contraceptivos na Africa subsaariana não de­
correm da falta de interes~ no planejamento 
familiar, e sim da pouca disponi~ilidade de 
contraceptivos. Na verdade, a experiência 
com projetos-piloto e programas de plane­
jamento familiar de pequena escala indica 
que se forem fornecidos informações e ser­
viços de planejamento familiar de modo am­
plo e regular, as taxas globais de freqüência 
de uso de contraceptivos podem chegar, em 
grande parte da região, a 25 % em 10 anos. 
São quatro os indicadores de uma'significa­
tiva deman,da potencial de planejamento fa­
miliar na Africa: uma necessidade aparen­
temente não-satisfeita de contracepção, co­
mo indicado pelas pesquisas; diferenças, de 
um grupo para outro, no tamanho deseja­
do da família; taxas ascendentes de aborto; 
e o uso elevado de contracepção em algumas 
áreas. 

Pesquisas de âmbito nacional revelam 
que até 10% das mulheres africanas têm 
uma necessidade não-satisfeita de contra­
cepção. (Diz-se que uma mulher tem "ne­
cessidade não-satisfeita" de contraceptivos 
quando ela não usa contraceptivos e ao mes­
mo tempo declara que não quer mais filhos.) 
Caso se tivesse perguntado a essas mesmas 
mulheres se gostariam de períodos de gra­
videz mais espaçados, a necessidade não­
sati.sfeita provavelmente se revelaria bem 
maIor. 

As diferenças no tamanho desejado da la­
mília entre mulheres de idade e nível de ins­
trução piferentes sugerem declínios futuros 
no tamanho desejado da família e na fecun­
didade a partir dos anos 90. As ganenses de 
15 a 19 anos, por exemplo, querem pouco 
mais de cinco ftlhos, enquanto as de 40 a 44 
acham que sete é o número ideal. As africa­
nas com pelo menos 10 anos de escolarida­
de desejam, em média, 3,3 mepos filhos do 
que as sem qualquer instrução. Além disso, 
é cada vez maior o número de africanas que 
entram na idade de procriar com mais anos 
de instrução do que suas antepassadas. 

Na África subsaariana, o aborto costuma 
ser ilegal e, portanto, perigoso. Mas as mu­
lheres continuam a abortar. A evidência dos 
fatos e estudos em pequena escala (a partir 
de amostras não-representativas) sugerem 
estar aumentando o número de abortos pro­
vocados, na região. O fato de que 25-50% 
das mortes ligadas a gestação e parto este­
jam associados a abortos é mais uma prova 
da necessidade não-satisfeita de planeja­
mento familiar. Certamente, se houvesse 
meios mais seguros e simples de evitar nas­
cimentos, seria esta a opção das mulheres. 

A taxa de abortos provocados é especial­
mente elevada nas cidades e áreas urbanas 

o Zimbábue apresenta os níveis mais elevados de uso de contraceptivos modernos na África 
subsaariana: a taxa de uso é de 39% das mulheres casadas em idade de procriar nas áreas ur­
banas, e de 20% nas áreas rurais; em todo o país, é de 27%. Assim, não surpreende que seja 
o único país africano onde se verifica um evidente declínio da fecundidade. A taxa total de 
fecundidade caiu de 8 em 1965-70 para 6,6 em 1980-85. 

A que se pode atribuir este fato? A maior instrução das rrn'lheres, a urbanização, uma ren­
da ~ capiJo. de USS740, alta para os padrões africanos, e os elevados custos de manter uma 
farru1ia grande, tudo isso contribuiu para aumentar a procura do planejamento familiar. A saúde 
também melhorou: a expectativa de vida ao nascer aumentou e a taxa de mortalidade infan­
til, de 100/1.000 em 1965, caiu para 70/1.000. 

A política governamental desempenhou um papel decisivo na difusão da adoção do plane­
jamento familiar. O governo tem adotado medidas para alcançar um consenso a respeito da 
legitimidade do planejamento familiar. Uma delas é o hábil uso da educação. A educação da 
população é oferecida em escolas secundárias e faculdades, e a educação relativa.à vida fami­
liar é dada em escolas primárias. S::manalmente, as estações de rádio transmitem programas 
sobre planejamento familiar. 

E, o que é mais importante, o governo mantém e reforça seus programas de difusão dos 
serviços de planejamento familiar. Para ele, tais serviços são parte integrante dos serviços g0-

vernamentais regulares de saúde matemo-infantil, e por isso existem em todos os serviços sa­
nitários e também podem ser prestados pelos que atuam na área da saúde. Cerca de metade 
do trabalho é realizada pelo Conselho Nacional de Planejamento Familiar do Zimbábue, hoje 
um organismo paraestatal subordinado ao Ministério da Saúde. O Conselho mantém 28 clí­
nicas em todo o país. mas a maior parte de seus serviços é prestada por aproximadamente 600 
funcionários que atuam nas comunidades, dos quais mais cI6 90% são mulheres que traba­
lham sobretudo nas áreas rurais. Esses funcionários, após um treinamento de quatro sema­
nas, incumbem-se dos serviços de planejamento familiar, de motivação e de proteção, e tam­
bém fornecem contraceptivos orais e preservativos. 

O que se verifica no Zimbábue - a facilidade de acesso aos serviços de planejamentl? fa­
miliar induzindo a um uso mais amplo de contraceptivos - também se verifica em outras partes 
do mundo. Não há dúvida de que os programas de planejamento familiar foram eficazes em 
vários contextos culturais e econômicos - tanto rurais e tradicionais como urbanos e moder­
nos - em todo o mundo. Em outros países em desenvolvimento, além do Zimbábue, os pro­
gramas visando a difundir os serviços de planejamento familiar no nível das comunidades e 
às vezes de cada família foram responsáveis por acentuados aumentos do uso de contracepti­
vos, mesmo entre pessoas pobres e sem instrução. Não será surpresa se o acesso ao planeja­
mento familiar, por meio de programas bem elaborados, apresentar também I"ClUltados positivos. 

da África subsaariana, sobretudo entre mu­
lheres jovens. solteiras e com certo nível de 
educação, cujo acesso aos contraceptivos aIn­

da é limitado: Um estudo feito em Acra, Ga­
na, revelou que 46% das jovens de 20 anos 
ou menos que tiveram filhos num grande 
hospital urbano já haviam tido um aborto, 
e cerca de dois terços levaram a termo a pri­
meira gravidez. Ainda de acordo com o es­
tudo, são mais prováveis abortos entre mu­
lheres que receberam instrução; cerca de 5% 
das mulheres sem instrução relataram que 
sua primeira gravidez terminara em aborto; 
entre mulheres com instrução secundária eS­
,a proporção foi de 40%, e de 50% ou mais 
;ntre mulheres com instrução universitária. 

A FederaçãQ Internacional de PlanejaInen­
to Familiar estima a taxa de abortos clandes­
tinos, no Zaire, entre 50 e 200 para cada 1,l1il 
nascimentos. 

J á nos poucos lugares da África onde se 
dispõe de serviços de planejamento familiar, 
o uso de contraceptivos é muito difundido. 
Em Chogoria, Quênia, área rural com 200 
mil habitantes, existe um programa-piloto 

que oferece serviços sanitários e de planeja­
mento familiar e também acompanhamen­
to. Nessa área, cerca de 27% dos casais uti­
lizam meios anticoncepcionais modernos, 
enquanto no restante do país essa proporção 
é de aproximadaI!lente 8%. 

Num projeto rural efetuado no Zaire, a 
taxa de uso de métodos contraceptivos (ape­
nas os modernos) é de mais ou lllenos 25%, 
enquanto a média do país é de 3 %. Mesmo 
no nível nacional, havend0 programas bem 
elaborados de planejamento familiar, as ta­
xas de uso são elevadas. No Zimbábue e em 
Botsuana, 27% e 19% dos casais, respecti­
vamente, adotam métodos cor1L~aceptivos 
modernos, enquanto a média na Africa sub­
saariana é de 3-4%. 

A difusão dos serviços 

Para que a demanda potencial de contra­
ceptivos se transforme em utilização de fa­
to, os governos precisam criar políticas de 
planejamento familiar nas quatro áreas já 
citadas. 
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A tingir um número maior cú pessoas. A 
maioria dos programas africanos de plane­
jamento familiar está incluída em progra­
mas de saúde matemo-infantil e concentra­
se apenas em mullieres em idade de procriar 
que desejam controlar o intervalo entre seus 
períodos de gravidez. S!m dúvida, é impor­
tante atuar junto a este grupo; mas também 
outros - adolescentes, homens e mulheres 
que não querem mais ter filhos - deveriam 
ser incluídos nos serviços de planejamento 
familiar. 

Os atuais programas governamentais ra­
ramente incluem os jovens, embora se dis­
ponha de boa documentação acerca dos ris­
cos à saúde, tanto da mãe quanto da crian; 
ça, em casos de gravidez na adolescência. E 
raro adolescentes casados receberem acon­
selhamento que os ajude a protelar a primei­
ra gravidez até quase o fim da adolescência 
ou os 20 e poucos anos, quando o parto apre­
senta menos riscos. Em alguns países, exis­
te o temor de que os adolescentes não­
casados, caso tenham mais informações so­
bre planejamento familiar, se sintam estimu­
lados a maior atividade sexual; mas a falta 
de informações quanto a métodos contra­
ceptivos e seviços correlatos não garante que 
os adolescentes deixem de praticar sexo. Um 
estudo acerca de jovens solteiros realizado 
em lbadã, Nigéria, mostrou que, na faixa 
dos 18 anos, 50% das maças e 75% dos ra­
pazes eram sexualmente ativos, mas apenas 

· 48% dos homens e 66% das mulheres se­
xualmente ativos adotavam métodos de con­
tracepção. Entre os que não adotavam tais 
métodos, um número surpreendente decla­
rou que agia assim por desconhecer o pla­
nejamento familiar. 

Na África subsaariana, como em outros 
lugares, as atitudes tradicionais dos homens 
impedem o planejamento familiar. Até ago­
ra, os programas visaram principalmente às 
mulheres, consideradas mais receptivas e 
mais diretamente envolvidas na procriação. 
Mas as atitudes dos homens afetam as de­
cisões das mulheres no tocante à contracep­
ção, e evidentemente o planejamento fami­
liar é de responsabilidade tanto de homens 
quanto de mullieres. S! for dada maior aten­
ção às atitudes masculinas, o planejamento 
familiar pode ser estimulado. Alguns progra­
mas nacionais, como os de Botsuana, Quê­
nia, Tanzânia, Zaire, Zâmbia e Zimbábue, 
também oferecem informações e serviços a 
homens. 

Em muitas regiões da África, a infecun­
didade é muito elevada; o temor da infecun­
didade faz os casais relutarem em adotar 
métodos contraceptivos. Assim, embora i,l 

infecundidade elevada mantenha a fecundi­
dade em níveis baixos, ela também impede 
o uso de contraceptivos e desacelera o even­
tual declínio da fecundidade. Os programas 
de planejamento familiar podem evitar a in­
fecundidade e a esterilidade secundária (a 
impossibilidade de conceber ou voltar a dar 
à luz depois do primeiro parto), porque in-
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formam acerca das causas de esterilidade e 
tomam disponíveis os meios de contracep­
ção, 'que permitem às adolescentes adiar a 
gravidez e às mulheres evitarem a gravidez 
não-desejada que pode ser interrompida por 
um aborto ilegal, uma das principais causas 
da esterilidade secundária. 

Aumentar as opções cú métodos contra­
ceptivos. A tecnologia >dos contraceptivos 
progrediu muito nos últimos 20 anos. Sur­
giram novos e promissores métodos de con­
tracepção, como injeções e implantes, e além 
disso as pílulas, os dispositivos intra-uterinos 
e a esterilização estão sendo considerados 
mais seguros. De fato, os contraceptivos mo­
dernos são majs seguros que a concepção, 
mormente na Africa, onde no máximo uma 
mulher entre 100 mil que usam a pílula an­
ticoncepcional pode morrer, enquanto mor­
rem de 200 a 600 ou mais em 100 mil 
parturientes. 

Apesar dos progresso~ da tecnologia, ain­
da há poucas opções na Africa, em parte de­
vido às restrições governamentais quanto a 
seu uso. As pílulas e os preservativos (que 
além de evitarem a gravidez protegem con­
tra doenças sexualmente transmissíveis) são 
os métodos mais difundidos. Métodos utili­
zados pelas mulheres (corno espumas esper­
micidas) só estão sendo adotados em alguns 
países. As injeções são utilizadas apenas em 
bases muito restritas, ligadas à idade da mu­
lher e ao número de filhos que já tem. Tam­
bém a possibilidade de esterilização - que 
se tomou um dos principais métodos con­
traceptivos em vários países desenvolvidos e 
em desenvolvimento - é muito limitada na 
maioria dos países subsaarianos. A mulher 
que deseja ser esterilizada deve ter bem mais 
de 30 anos e pelo menos quatro filhos, e pre­
cisa do consentimento do marido. Caso a es-

- Nancy Birdsall 
dos EUA, é c"4e de 
Operações sobre itJpUÚJfãe e 
Recursos Humarws do 
DepartammiIJ Bmsi~ 
do &nca PhD pela 
Universidode de YaIe, 
já publicou obras sobre 
financiamento do. educf1fão, 
POPUÚJfãe e saúde. 

Frederick T. Sai 
de Gana, mirou para o &nco 
em 1985 e é conselheiro 
sênim para RJpUÚJfÕiJ do 
DepartammiJJ de itJpUÚJfÕiJ 
e &cursas Humarws. 
Graduou-~ em medicina pela 
UniversUúule de LoruiT/!S 
em 1953. 

terilização seja viável, são principa!ment~ as 
mullieres que recorrem a ela. Em geral, a va­
sectomia é rejeitada, porque os homens a en­
caram com desconfiança. 

A maior variedade de métodt:ls anticon­
cepcionais disponíveis e a suspensão ou eli­
minação das restrições a seu uso possibilita­
rão aos casais escolher o método mais ade­
quado a seu caso e difundir mais o uso de 
contraceptivos. Mulheres jovens costumam 
preferir a pílula e os espermicidas; as mais 
velhas preferem métodos mais duradouros,. 
como o DIU ou injeções, ou mesmo a este­
rilização, no caso de não desejarem mais 
filhos. 

Os governos africanos poâem prever que, 
no caso de os casais passarem a querer me­
nos filhos e se familiarizarem com os méto­
dos contraceptivos modernos, passarão a 
buscar cada vez mais os de longo prazo, so­
bretudo a esterilização. Essa tem sido a ten­
dência em vários países desenvolvidos e ~m 
desenvolvimento. Na China, El ~vador, In­
dia, Sri Lanka e Tailândia, mais de 17 % dos 
casais em idade de procriar optaram pela es­
terilização. Na República Dominicana e no 
Panamá, mais de 27 % fizeram essa opção. 
Nos EUA, mais de 30%. 

J á se pode notar na África o interesse pela 
esterilização. Em Nairóbi, as pessoas interes­
sadas já precisam esperar muitos meses, e o 
governo planeja disseminar os serviços de eS" 
terilização por touo o país. A esterilização 
também está sendo adotada, de modo ten­
tativo, no Mali, Nigéria, Sudão e Zaire. Os 
governos começam a facilitar a esterilização 
voluntária, impondo menos restrições a es­
ta opção e aumentando a disponibilidade do 
processo por meio de clínicas itinerantes e vi­
sitas regulares de médicos às clínicas rurais. 

Distribuição a partir das comuniáadés. 
Os administradores de vários países africa­
nos, muitos deles médicos, opuseram resis­
tência à distribuição de contraceptivos por 
estabelecimentos não-médicos. Mas vários 
contraceptivos - pílulas, preservativos, es­
permicidas e até injeções - podem ser for­
necidos com segurança e eficácia por pessoal 
não-médico. (No caso das pílulas e injeções, 
deve haver supervisão médica ou serviços de 
acompanhamento para controlar e cuidar 
dos efeitos colaterais.) 

A maior desvantagçm de os serviços de 
planejamento familiar e saúde ficarem res­
tritos a clínicas é que estas são passivas; só 
prestam serviços aos que as procuram. S!U 
trabalho é relativamente bom em tratamen­
tos de saúde, que são muito procurados, mas 
já não é tão bom no tocante à medicina pre­
ventiva e aos serviços ligados a áreas mais de­
licadas, como o planejamento familiar. Tal­
vez por isto tenha sido pequeno o número 
de pessoas que adotaram o planejamento fa­
miliar só por terem consultado uma clínica, 
e muitas das que o fizeram abandonaram a 
prática ao fun de alguns meses. Em Botsua­
na, onde as clínicas dispõem de um progra­
ma relativamente atuante, cerca de dois ter­
ços dos usuários de contraceptivos não vol-



tam à clínica ao fim do primeiro ano de 
acompanhamento. 

Muitas vezes, os membros da comunida­
de que prestam serviços sanitários podem es­
tar mais capacitados a dar orientação quanto 
ao planejamento familiar. Têm como pro­
curar os clientes e manter contato com eles, 
e em geral são seus amigos e vizinhos. Após 
um período de treinamento, bom embora 
curto, essas pessoas estão preparadas para in­
fonnar regularmente as famílias e os grupos 
da comunidade acerca do planejamento fa­
miliar e de outros serviços sanitários básicos. 
Porém as infonnações obtidas a partir da co­
munidade não substituem os cuidados dis­
pensados pelas clínicas, e deveriam, de fa­
to, contar com o respaldo destas. Mas pode­
riam encarregar-se de alguns serviços pres­
tados pelas clínicas e, com o tempo, difun­
dir mais a prática da contracepção. No Zim­
bábue, o aumento do uso de métodos con­
traceptivos - 22% em 1982 e 27% em 1984 
- coincidiu com o período em que aumen­
taram e se intensificaram as tentativas nes­
se sentido. 

A distribuição de contraceptivos a partir 
da própria comunidade funciona por vários 

motivos. Por ser fácil, reduz os custos fman­
ceiros e psicológicos da adoção do planeja­
mento familiar. Os que prestam esse servi­
ço na comunidade têm com ela vínculos es­
treitos que os ajudam a criar um relaciona­
mento mais direto com os clientes. Profis­
sionais da área de saúde, sendo estranhos, 
não conseguiriam esse resultado. A distri­
buição a partir da comunidade estimula-a 
a participar mais dos cuidados com a pró­
pria saúde. 

Estímulo a programas não-goveTTUlmen­
tais. Devido a restrições fmanceiras e admi­
nistrativas, os governos africanos não têm 
possibilidade de ser os únicos provedores de 
serviços de planejamento familiar, sobretu­
do se desejam aumentar significativamente 
o acesso a tais serviços. Por isso deveriam es­
timular as associações locais de planejamen­
to familiar, os grupos femininos e comuni­
tários, os clínicos particulares e o setor co­
mercial a cooperarem para o planejamento 
familiar. Os governos da Etiópia e da Tan­
zânia contam com organizações nacionais 
de planejamento familiar para o treinamento 
de pessoal para atuar nessa área e fornecer 
contraceptivos. As organizações femininas 

aumentam a clientela do planejamento fa­
miliar, porque dão às mulheres mais habi­
litações práticas e as capacitam a aumentar 
suas rendas; também podem fornecer dire­
tamente infonnações sobre planejamento fa­
miliar e serviços. Os grupos ligados a igre­
jas também participam desse processo. No 
Zaire, organizações religiosas estão introdu­
zindo a esterilização voluntária em 15 hos­
pitais, como parte dos serviços sanitários ru­
rais básicos. O papel que cabe ao setor pri­
vado, inclusive aos médicos, pode também 
ser muito importante, como é em outras re­
giões, por prestar assistência a grupos que 
podem e querem pagar pelos serviços de pla­
nejamento familiar. 

Os serviços públicos e os privados, atuan­
do paralelamente, oferecem aos clientes uma 
vasta gama de opções quanto a tipo, quali­
dade, custo e localização dos serviços, e ha­
vendo concorrência todos os programas po­
dem melhorar a longo prazo. Os serviços pa­
ralelos, além disso, liberam recursos gover­
namentais que podem ser usados para criar 
serviços de planejamento familiar em áreas 
remotas, para onde as agências não-gover­
namentais relutam em ir. • 
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